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Política 
Segunda-feira, 

-CONSTITUINTE— 

O Poder Legislativo não será mais o mesmo após 
a promulgação da Nova Constituição. Várias das atribuições 

que perdeu durante os 21 anos de regime militar 
estarão de volta, como exige, aliás, uma verdadeira 

democracia. Com isso, mudam as regras do atual jogo político. 

E o Congresso volta a ter a 
Assim que a nova Constitui­

ção for promulgada, a divisão de 
atribuições entre o Poder Execu­
tivo e o Poder Legislativo vai qua­
se virar pelo avesso: o presidente 
da República não mais pode bai­
xar decretos-leis, projetos de leis 
vão poder ser aprovados também 
pelas comissões permanentes da 
Câmara e do Senado, vai ser possí­
vel a derrubada de vetos presi­
denciais, o poder fiscalizador do 
Congresso vai ser várias vezes 
multiplicado. Em resumo, o Palá­
cio do Planalto vai ter de rever 
todo seu relacionamento com o 
mundo político e prcparar-se pa­
ra práticas de negociações de que 
está afastado há quase 25 anos — 
desde a queda de João Goulart, 
em 1964. 

Embora essa reviravolta deva 
ocorrer em prazo muito curto, da­
qui a pouco mais de dois meses — 
a previsão é de que a nova Consti­
tuição será promulgada em agosto 
ou setembro —, o Palácio do Pla­
nalto parece não estar ainda se 
preparando para enfrentá-la. O lí­
der do governo na Câmara, depu­
tado Carlos SanfAnna (PMDB-
BA), indagado sobre isso, respon­
deu citando uma passagem bíbli­
ca, favorita também, por sinal, do 
ex-ministro da Justiça, Armando 
Falcão: "A cada dia basta o seu 
cuidado". 

No momento, a preocupação 
do governo é com o segundo turno 
de votação do projeto de Consti­
tuição. Setores do Palácio, do Pla­
nalto efda liderança do governo 
procedem a uma "varredura" no 
texto aprovado em primeiro tur­
no, para destacar todos os pontos 
que, a seu ver, devem ser suprimi­
dos no segundo turno. Talvez uns 
60 ou 70, acredita o líder Carlos 
SanfAnna, embora, realistica­
mente, admita que não se vá con­
seguir eliminar mais que uns 8 ou 
10. Esse, segundo ele, é um assun­
to prioritário. Não dá para se des­
viar a atenção para o problema 
seguinte. x 

Na etapa seguinte, segundo o 
lider, o problema que se colocará 

O podar fiscalizador do Congrauo » r é viria* vincas multiplicado 

para o Palácio do Planalto é o de 
ter maioria nas duas casas do Con­
gresso. Mas isso está sob a in­
fluência de três fatores. O primei­
ro é o quadro partidário, ora em 
plena ebulição. Parte do PMDB já 
dele se desligou e fundou novo 
partido, o Partido da Social De­
mocracia Brasileira — PSDB. Ou­
tra parte vai para a disputa na 
próxima convenção partidária e, 
acredita Carlos SanfAnna, derro­
tada, vai também sair. É preciso, 
portanto, esperar para ver como 
ficará o quadro partidário. 

O segundo fator está nas elei­
ções municipais deste ano. Seu re­
sultado, no entender do líder, se­
rá muito importante para estabe­
lecer a real divisão das forças po­
líticas do País. E o terceiro está na 
sucessão presidencial. A partir do 
final do ano, passadas as eleições 
municipais, o quadro político co­
meçará a organizar-se em função 
da sucessão do presidente da Re­
pública, preparando-se para a 
primeira eleição direta desde 

aquela que levou Jânio Quadros, 
ao poder, em 1060. 

Até o início do próximo ano, 
não deverá haver maiores proble­
mas no relacionamento do Palá­
cio do Planalto com o Congresso 
Nacional. O Congresso estará com 
muitos poderes, mas esvaziado. 
Depois do longo e quase ininter­
rupto esforço para elaborar a no­
va Constituição, que vem desde fe­
vereiro de 1987, os congressistas 
irão para as suas bases, para par­
ticipar da campanha eleitoral. 
Terminadas as eleições, já estará 
nas vésperas do recesso parla­
mentar de fim de ano. 

O poder de Sarney 

O presidente Sarney terá, 
portanto, alguns meses ainda de 
tranquilidade no Congresso, mas 
seu poder, de qualquer forma, já 
não será o mesmo. A extinção da 
figura do decreto-lei o deixará 
quase de mãos amarradas. Esse 
foi, ao longo do regime autoritário 
e até hoje, um instrumento vital 

para o exercício quase que de um 
poder de arbítrio. O presidente 
podia fazer quase tudo por decre­
to-lei. Até Plano Cruzado. Até dis­
por sobre normas orçamentárias, 
como o fez ainda bá pouco. Por­
que mesmo na hipótese, remotís­
sima, de o Congresso derrubar um 
decreto-lei (só houve, a rigor, o 
caso de um que tratava de politica 
salarial, ao tempo do governo Fi­
gueiredo), seus efeitos perdura­
vam até a data da rejeição. 

A partir da promulgação da 
Constituição, o presidente da Re­
pública, em casos de relevância e 
urgência, poderá adotar "medi­
das com a força de lei". Elas en­
trarão imediatamente em vigor, 
mas terão de ser imediatamente 
submetidas ao Congresso Nacio­
nal. E o decurso de prazo funcio­
nará ao contrário de hoje: se não 
forem convertidas em lei em 30 
dias, estarão automaticamente re­
jeitadas e perderão a eficácia des­
de a data da publicação. Acaba 
também com o decurso de prazo 

O texto da { 
futura Constituição que 
será apresentada ao» 
constituintes 
para receber emendas supressivas, 
terá mais um título; o 
nono, que abrigará 
dispositivos de caráter 
permanente que estavam incluídos 
nas Disposições 
Transitórias. Depois do 
título nono, com a denominação 

Uma novidade na Constituição: o Título Nono. 

para aprovação de projeto de lei 
do Executivo (faculdade que o 
atual governo, por sinal, não vem 
utilizando) e para a apreciação de 
vetos. Nesse caso, há também mo­
dificação substancial. O veto po­
derá ser rejeitado pela maioria 
absoluta dos deputados e senado­
res (metade mais um), em votação 
secreta. Hoje, para a rejeição, se 
exigem dois terços e votação no­
minal. 

No próximo ano, porém, o Po­
der Executivo começará a sentir 
mais a nova realidade. Os minis­
tros de estado vão ter de atender a 
convocações para comparecer a 
comissões (permanentes ou de in­
quéritos). Hoje, só atendem a con­
vocações do plenário da Câmara 
ou do Senado. Um ministro pode­
rá até ser alvo de "moção de cen­
sura" (aprovada por dois terços da 
Câmara), o que implicará sua exo­
neração. O Congresso poderá sus­
tar atos normativos do Executivo 
que exorbitem do seu poder de 
regulamentar matéria legislativa. 
O Congresso irá deliberar sobre 
os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rá­
dio e televisão. As operações ex­
ternas de natureza financeira, de 
interesse da União, também pre­
cisarão ser autorizadas pelo Sena­
do. A este caberá fixar, por pro­
posta do Executivo, limites glo­
bais para o montante da dívida 
consolidada da União, bem como 
dispor sobre limites globais e con­
dições para as operações de cré­
dito externo e interno da União. 
Caberá, ainda ao Congresso, com 
auxílio do Tribunal de Contas da 
União, fazer não só a fiscalização 
contábil e financeira da União, 
como hoje, mas também a fiscali­
zação orçamentária, operacional 
e patrimonial. Por enquanto. O 
TCU ficará como está, pois seus 
ministros são vitalícios, mas os 
próximos ministros serão nomea­
dos para mandatos não renová­
veis de seis anos, sendo seis esco­
lhidos pelo Congresso Nacional e 
três pelo presidente da República 
(mas de lista feita pelo TCU e me­
diante prévia aprovação do Se­
nado). 

de "Disposições Constitucionais 
Gerais", o texto conterá as 
Disposições 
Transitórias, com 72 
artigos. Quem deu a informação 
ontem, foi o relator 
da Comissão de Sistematização, 
Bernardo Cabral, na 
porta da casa do deputada 
Utysses Guimarães, a quem 
foi apresentado, em primeira mão, 
o texto que será entregue 

amanhã, ao meio-dia, ao 
senador Mauro Benevides, 
presidente em exercício da 
Constituinte, enquanto Ulysses 
Guimarães ocupa interinamente 
a Presidência da República. 
Com Bernardo Cabral estavam 
o senador José Fogaça e o 
deputado Konder Reis, 
relatores adjuntos. Eles 
pretendiam entregar o trabalho 
pronto hoje, 

mas entenderam que ainda 
precisavam fazer alguns ajustes, 
especialmente depois da 
conversa com Ulysses Guimarães. 
Segundo Bernardo Cabral, o 
texto que será 
apresentado aos constituintes 
terá menos 25 artigos 
originários da Comissão de 
Sistematização, 
transformados em parágrafos e 
incisos. Além de 

dispositivos que foram colocados 
no título nono. Bernardo 
Cabral informou que existem 
15 itens das Disposições 
Transitórias que precisam ser 
extirpados através de 
emendas supressivas. Citou, por 
exemplo, dispositivos que 
prevêem a vinculação de 
determinadas categorias 
profissionais, para efeito de 
isonomia. 
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